[image: image2.png]


 
CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 19ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 12 DE DEZEMBRO DE 2012, ÀS 14 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 9 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às quatorze horas e vinte minutos do dia doze de dezembro do ano de dois mil e doze, no Plenário número nove, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência Deputado Márcio Macêdo, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença do Deputado Ricardo Tripoli, membro da Comissão. Justificam ausência os Deputados Alfredo Sirkis e Adrian. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, a Presidência declara aberta a presente Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da 18ª Reunião, que é dada por aprovada. Passa-se à apreciação da Pauta destinada à realização de Audiência Pública para tratar do “Lançamento do estudo GLOBE sobre Legislação Florestal e do Debate sobre a relevância da legislação de Pagamento por Serviços Ambientais - PSA e Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação, Conservação, Manejo Florestal Sustentável, Manutenção e Aumento dos Estoques de Carbono Florestal - REDD+”, em conformidade com o Plano de Trabalho desta Comissão aprovado em 2012, com a presença dos seguintes convidados: Senador Cicero Lucena, Presidente da GLOBE Nacional; Senador Rodrigo Rollemberg, Vice-Presidente da GLOBE Nacional; Embaixador André Corrêa do Lago, do Ministério das Relações Exteriores - MRE; Dr. Aloísio de Melo, Coordenador de Meio Ambiente e Mudanças Climáticas do Ministério da Fazenda - MF; Dr. Adriano Santhiago de Oliveira, Diretor do Departamento de Mudanças Climáticas do Ministério do Meio Ambiente – MMA; Dra. Thais Narciso, Gerente da GLOBE Internacional; e Dr. Ludovino Lopes, Consultor da GLOBE Internacional. A Presidência registra a presença e concede a palavra à ex-Senadora Serys Slhessarenko, Embaixadora da Cúpula Mundial de Legisladores. Após a exposição dos convidados, usa da palavra o Senhor Presidente, Deputado Márcio Macêdo. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. O Senhor Presidente esclarece que a apresentação e votação do Relatório Final desta Comissão de 2012 ocorrerão durante a próxima Reunião no dia 19 de dezembro corrente. Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às dezesseis horas e vinte e cinco minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Deputado Márcio Macêdo 
Presidente da CMMC
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA
SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CMMC (19ª Reunião)                                                                         12/12/2012


O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Declaro aberta a 19ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada no âmbito do Congresso Nacional, mediante Resolução nº 4, de 2008.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da 18ª Reunião.

Os Srs. Parlamentares que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.

Esta Reunião Ordinária da Comissão constaria de duas partes. Uma, para o lançamento do Estudo Globe sobre legislação florestal, o debate sobre a relevância dos marcos legais para PSA e REDD+ e a aprovação do nosso relatório. A segunda parte da reunião foi transferida para a próxima quarta-feira, para que possamos ter um tempo maior de fazer o debate sobre REDD+ e PSA.

Para iniciar os nossos trabalhos, quero convidar o Senador Cícero Lucena, 1º Secretário do Senado e Presidente da Globe Brasil.

Eu queria, muito brevemente, dar boas-vindas a todos e a todas aqui presentes, técnicos do Governo Federal, do Itamaraty, do Ministério do Meio Ambiente, do Ministério da Fazenda, e cumprimentar os Parlamentares aqui presentes, abraçar os membros da Globe, cumprimentar a ex-Senadora Serys, que é Embaixatriz da Cúpula Mundial da Globe no Brasil. Cumprimento Thais, que é responsável pela formulação das políticas de floresta da Globe. Agradeço, em seu nome, em nome da Serys e de Cícero, a presença de toda a Globe aqui no Brasil. Cumprimento, ainda, muito calorosamente, o Embaixador André Corrêa do Lago, que foi nosso negociador na COP18, em seguida fazendo parte também com o Embaixador Figueiredo.

Eu queria muito brevemente dizer da satisfação da nossa Comissão sediar esse debate com a Globe Internacional, que considero um organismo de parlamentares que tem cumprido um papel extraordinário no debate do desenvolvimento sustentável e no que concerne às políticas de mudanças climáticas, que é tema desta nossa Comissão.

O Brasil, na COP18, teve um papel fundamental. É óbvio que nós queríamos muito mais, queríamos um acordo muito mais abrangente, mas de uma reunião com as características da COP sair com acordo já é uma grande vitória para o mundo. E o Brasil teve o papel de protagonista nesse processo, e a COP18 conseguiu manter a renovação do Protocolo de Kyoto que, por si só, já é um avanço significativo.

Espero que possamos continuar nesse diapasão para que, em 2015, nós tenhamos um processo de construção de um acordo mais abrangente que possa cumprir o papel de diminuição dos efeitos da mudança climática, e o mundo possa ter uma posição responsável em relação à convivência com esse fenômeno e o combate às emissões de gases de efeito estufa, que o provoca.

Quero dizer também que o Brasil caminha em passos largos em relação a cumprir as suas metas voluntárias. Em 2012, já cumpre 30,4%, que chega a aproximadamente 80% do que nós temos que cumprir até 2020. Isso por si só já mostrou a tranquilidade com que o Brasil se colocou na COP para negociar. E os números do desmatamento que foram divulgados pelo Inpe, nas vésperas da COP, que mostram uma diminuição significativa do desmatamento, um dos menores da história, deram força política para o Brasil poder negociar como um país em desenvolvimento, mas que cumpre as suas metas voluntárias e que está fazendo o seu dever de casa para contribuir para a diminuição dos gases de efeito estufa.

Então, eu queria dar boas-vindas a todos.

Passo a palavra ao querido amigo Senador Cícero Lucena, que preside a Globe aqui no Brasil, para que possa fazer as suas considerações iniciais.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Deputado Márcio Macêdo, Presidente da Comissão de Mudanças Climáticas e também membro, com muito prazer, da Globe Brasil, senhoras e senhores, Deputados e Senadores, Sr. Embaixador André Corrêa do Lago, do Ministério das Relações Exteriores, Sr. Aloísio de Melo, do Ministério da Fazenda, Sr. Adriano Santhiago de Oliveira, do Ministério do Meio Ambiente, Srª Serys Slhessarenko, Embaixadora da Cúpula dos Legisladores, senhoras e senhores convidados, na condição de Presidente da Globe do Brasil, tenho o imenso prazer de introduzir esse debate sobre marcos legais para Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal (REDD+) e Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA), pois estimo que se trata de um momento extremamente oportuno para discutir essa agenda.

A Globe é uma rede internacional e multipartidária de legisladores interessada na promoção de legislações progressistas de mudanças climáticas e desenvolvimento sustentável, bem como no intercâmbio de melhores práticas nesta área, através de diálogos políticos e internacionais entre parlamentares.

O Secretariado Internacional da Globe tem sede em Londres, ao passo que a rede desdobra-se em 17 grupos nacionais de legisladores fundamentalmente representando os países do G-20. É com muito prazer que comunico que a Globe Brasil constitui uma dessas seções mais ativas da rede.

Nesse contexto, organizamos o presente evento com o objetivo de aprofundar o debate legislativo sobre PSA e REDD+ em um momento estratégico, no qual essas duas agendas que se comunicam profundamente, porém guardando propósitos próprios, ganham força no Congresso Nacional.

Nos últimos meses, vimos avançar o PL nº 5.487/2009, do Poder Executivo, que institui a Política Nacional dos Serviços Ambientais. O programa federal de Pagamento por Serviços Ambientais que estabelece formas de controle e financiamento desse programa e dá outras providências se encontra na Câmara dos Deputados, na Comissão de Finanças e Tributação. O mesmo se aplica ao PL 195, de 2011, e 212 também de 2011, da Câmara dos Deputados e no Senado Federal, respectivamente, os quais instituem um sistema nacional de Redução de Emissões por Desmatamento e Degradação, Conservação, Manejo Florestal Sustentável, Manutenção e Aumento dos Estoques de Carbono Florestal (REDD+) e dão outras providências.

O Projeto de Lei da Câmara encontra-se na Comissão de Agricultura, onde foi objeto de intensos debates enquanto que o projeto do Senado aguarda parecer da Comissão de Assuntos Econômicos.

Acredito que o ressurgimento desses temas na agenda legislativa é de extrema valia para o desenvolvimento sustentável do Brasil e a instituição de um novo paradigma econômico que valorize o capital natural brasileiro ao promover a erradicação da pobreza e benefícios socioeconômicos para as comunidades e os povos tradicionais, as populações ribeirinhas e os pequenos agricultores.

Nesse contexto, será oportuno também ouvir as conclusões preliminares do estudo da Globe sobre a legislação florestal, que busca aprofundar o debate legislativo sobre REDD+, ao apresentar o resultado de uma ampla consulta às partes atuantes nesta área no Governo e na sociedade civil.

Em adição, estimo que ouvir o parecer técnico do Ministério do Meio Ambiente, das Relações Exteriores e da Fazenda, será igualmente de extrema valia, visto que precisamos do máximo de convergências interministerial e de interlocução entre o Legislativo e o Executivo, para traçar políticas públicas nacionais de REDD+ e PSA, que nos impulsionem à construção de uma economia verde e um desenvolvimento inclusivo.

Ressaltaria, ainda, que o momento é bastante apropriado para esta discussão, tendo em vista que a 18ª Conferência das Partes da Convenção IV das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas ocorreu nas duas últimas semanas em Doha, Qatar, com a participação expressiva da delegação brasileira tanto no que tange à extensão do Protocolo de Kyoto como nas negociações do REDD+.

Assim, acredito que temos hoje uma oportunidade ímpar de ouvir do Executivo sobre a posição do Brasil nas negociações de Doha, bem como de discutir sobre a importância de estabelecimentos de marcos legais do PSA e do REDD+ sobre a reflexão da importância de o Brasil avançar em políticas nacionais que nos levem a metas sérias e ousadas de redução de emissão de gases do efeito estufa, que sigam impulsionando nossa liderança internacional nessa área. O avanço da legislação de mudanças climáticas no âmbito nacional é um estímulo mais forte ao avanço das discussões no âmbito internacional.

Senhoras e senhores, terei o prazer de ouvir as explanações que seguem. Estou certo de que teremos um debate construtivo na sequência.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Obrigado, Senador Cícero Lucena, que é Presidente da Globe no Brasil.

Eu queria convidar para a primeira Mesa, que é mais curta e mais rápida, para as contribuições para o marco legal de REDD+, o estudo Globe sobre legislação florestal, Thais Narciso, gerente de projetos da Globe Internacional, e Ludovino Lopes, consultor da Globe e sócio do Ludovino Lopes Advogados.

Convido a Srª Serys Slhessarenko para compor a nossa Mesa de trabalho e nos ajudar na condução, como Embaixadora da Globe.

A SRª THAIS NARCISO – Boa tarde a todos. Agradeço a presença aqui hoje neste evento da Globe.

Eu gostaria de, muito brevemente, antes que o Ludovino, nosso consultor no âmbito do Estudo Globe sobre Legislação Florestal, introduza as conclusões preliminares do estudo, de contextualizar e situar um pouco a iniciativa de florestas dos legisladores da Globe, bem como o estudo em si.

A iniciativa de florestas foi lançada em maio do ano passado e tem quatro países foco que são: Brasil, República Democrática do Congo, Indonésia e México. E nós trabalhamos com os legisladores da nossa rede nesses quatro países, no sentido de promover a inclusão dos legisladores nos debates nacionais sobre REDD, que são debates que normalmente tendem a se desenvolver mais no âmbito do Executivo e da sociedade civil, e de aprofundar o debate.

O Brasil, desses quatro países, é um caso especial no sentido de que o debate legislativo já é bastante avançado. Então o nosso papel junto aos membros da Globe é mais de criar esses espaços de interlocução com o Executivo e a sociedade e de produzir estudos para realmente aprofundar a discussão.

No que diz respeito ao estudo, é um estudo que é feito em parceria com o Centro de Direito Ambiental da União Internacional para Conservação da Natureza. É um estudo que se desenvolve no âmbito dos quatro países. Em cada um dos países, nós temos um advogado ambientalista que faz um apanhado geral do marco legal existente, com pertinência para implementação de REDD e depois busca recomendar opções de reforma legislativa para REDD, pautadas num processo de consulta pública da sociedade, do governo, da sociedade civil, academia e do setor privado.

Nós vamos hoje, o Ludovino vai apresentar algumas conclusões preliminares desse estudo e a ideia é que nós lancemos formalmente o estudo no começo do próximo ano.

Muito obrigada pela atenção.

O Ludovino vai introduzir as conclusões preliminares.

O SR. LUDOVINO LOPES – Obrigado. É uma honra estar convosco aqui, Deputado Márcio Macêdo, Senador Cícero Lucena, Embaixadora Serys, senhoras e senhores. 
Tentando ir direto ao ponto para que não sejamos efetivamente verborreicos e possamos ir direto às questões, eu gostaria de, como pano de fundo, vos colocar o seguinte: na verdade, estamos num momento de mudança de paradigma no que diz respeito à criatividade, à construção legislativa, aos marcos legais do ponto de vista da questão ambiental e também do ponto de vista do que diz respeito à forma como os novos ativos ambientais podem ser encarados dentro dessa nova concepção de mundo, onde os recursos naturais são escassos, onde é preciso começar a pensar em novas fórmulas, novos mecanismos para tratar qualquer uma dessas questões.

Como no século XV ou no século XVI foi preciso modificar a função da propriedade e também depois da Revolução Francesa e ao longo dos últimos anos isso aconteceu, também foi preciso repensar essa função social no sentido de descobrirmos cada vez coisas mais novas dentro dessa riqueza que está inerte e que está compreendida dentro dos ativos ambientais é que estamos vivendo um momento efetivamente rico também nessa perspectiva. Esse é o exercício que a sociedade brasileira está fazendo neste momento, que o Congresso, o Senado estão fazendo e que todos nós estamos fazendo. É realmente um exercício transversal. Toda a sociedade está discutindo essa questão.

Focando na questão legislativa, aí indo direto à questão do estudo, e aí eu pediria que pudessem passar o próximo eslaide, eu trouxe para vós aquilo que é o escopo do que o estudo virá trazer nos próximos passos. Basicamente, ele se pauta por um contexto nacional. E aí para levantar o quadro legal sobre REDD, as instituições existentes, como disse a Thais, a preocupação é trazer um estudo que abranja o mais possível este cenário e também ajude a um entendimento global dessas relações, dessas naturezas e desses mecanismo que estão sendo construídos.

Portanto, o primeiro tema elegido foi: A Terra, A Floresta e A Posse De Carbono. Aqui, como podem ver, já há vários desafios colocados. O segundo tema é Ordenamento Territorial, como é que ele efetivamente se enquadra nesse desafio de construção desse marco legal; o terceiro tema Arranjos Institucionais; o quarto Participação Pública; o quinto Distribuição de Benefícios; o sexto Salvaguardas; o sétimo tem é MRV, portanto, a questão do Monitoramento, Relatório e Verificação; o tema oitavo Implementação e Discussão.

E depois o estudo traz, então, uma visão geral das reformas e opções para a REDD+, uma tabela demonstrativa dessas reformas; opções das reformas de curto prazo e de longo prazo. Isto é, o que podemos fazer rapidamente com os mecanismos que temos e o que, no longo prazo, será mais adequado efetivamente fazer para consolidar essa construção.

Por favor.

Bom, e aí o primeiro grande desafio está em cima da qualificação da natureza jurídica do carbono nessa relação intrínseca com o direito de propriedade e com a concepção que temos, hoje, da propriedade, do usufruto e dos direitos reais que estão na nossa legislação.

O estudo pretendeu, portanto, buscar as várias opções, e aí como essa coisa efetivamente pode ser trabalhada, olhando fundamentalmente as naturezas jurídicas possíveis de qualificação do carbono no sentido florestal, no sentido da ligação com a terra, mas também como é que esses impactos vão acontecer do ponto de vista da prática. Isto é, não basta só construir a estrutura legal; é preciso saber qual é o impacto tributário, qual é o impacto do fluxo da riqueza e o que isso vai gerar efetivamente na sociedade brasileira e no País como um todo, já que eu tenho efetivamente uma importância fundamental para essa construção de mudança da paradigma legal e econômico também.

Então, o primeiro ponto e a primeira opção é aliar carbono e titularidade da terra e transformar isso numa remuneração de ativos. Qual é o principal desafio nessa concepção? O principal desafio nessa concepção é se nós olharmos o status atual do nosso sistema legal e do sistema do registro das nossas propriedades, dos nossos imóveis, há um vazio de regularização fundiária que precisa ser construído e ser adequado. Então, se fizermos essa adaptação apenas com base na questão da titularidade da terra, certamente vamos ter um regime muito mais robusto, mas ele tem um desafio, que é o desafio da temporalidade, da adaptação da regularização fundiária, ao longo das próximas décadas e ao longo dos próximos anos. 

A outra forma é tratar o carbono como uma atividade. Portanto, remunerar a atividade e não necessariamente remunerar o ativo ligado à questão da titularidade. E aqui o impacto também é diferente, quer do ponto de vista da forma de encarar, de tratar juridicamente, quer do ponto de vista das consequências a partir do momento em que isso acontece. A vantagem dessa versão é que efetivamente a remuneração da atividade desloca a discussão da questão da titularidade para aqueles que efetivamente prestam esse serviço, para aqueles que prestam aquela atividade. Portanto, isso passaria a ser uma remuneração da atividade e não necessariamente estar “linkado” diretamente ao ativo propriamente dito nesse sentido. E aí há algumas vantagens do ponto de vista da definição da natureza, do serviço ecossistêmico e daquilo que a natureza efetivamente presta e daquilo que o ser humano presta em termos de atividade.

A outra forma – e aí o desafio que está sendo tratado – é: qual é a natureza jurídica desse crédito? Bom, ele é um bem intangível e incorpóreo, ele é um valor mobiliário ou ele é “uma licença”, entre aspas, no sistema europeu, uma permissão nesse sentido? E as consequências aqui são extremamente importantes. Do ponto de vista do regime tributário, se nós tratarmos o crédito como um serviço, a distribuição da riqueza acontece através do ISS, e, portanto, ela tem um fluxo que vai para o sistema dos entes federados, para os Municípios. Se tratarmos, por exemplo, como um produto, e aí vem uma discussão sobre produtos e serviços ambientais, ele passa a desaguar do lado do ICMS e passa a desaguar, é importante então, dentro da esfera estadual, da capacidade de gestão desse recurso dessa forma.

Então, não é só a questão de definir juridicamente o ativo ou de dizer qual é a natureza que ele tem. É também a consequência legal e todos os desdobramentos de contratos, de relações, obrigações que, a partir daí, vão resultar para o desenho global desse sistema.

Por favor.

Arranjos Institucionais e Participação Pública. O contexto hoje... Antes, eu gostaria de dizer que dentro do contexto do primeiro eslaide, hoje, o PL já encaminha o carbono como um bem intangível e material. Então, a solução dada pelo PL já é encaminhar ele como um bem intangível e material. Para o Banco Central, hoje ele é um serviço e as relações e as transações internacionais são feitas com base nessa qualificação que está presente aí. 

Do ponto de vista dos Arranjos Institucionais e Participação Pública, duas grandes tendências foram demonstradas no estudo. Uma é de defesa de um modelo concentrado, onde o Governo Federal e a estrutura federal emana as suas normativas e, respeitando o quadro legal constitucional, os Estados e os outros entes desenham apenas o que é complementar e, portanto, o que é específico dentro da sua estrutura. O outro, um modelo desconcentrado, em que os Estados e os outros stakeholders participam ativamente dessa construção do arranjo constitucional e também da capacidade de poderem interferir do ponto de vista deliberativo. 
E aí há várias graduações, vários patamares dessa colocação, dessa participação. Uma participação deliberativa paritária, isto é, onde há uma defesa da participação paritária dos vários stakeholders, dos entes federais, da sociedade civil, ONGs e setor privado; e, portanto, o critério deliberativo. Isto é, eles participarem ativamente e terem a capacidade de influenciar na decisão desde o seu início. Outra, uma participação deliberativa seletiva, isto é, apenas por determinado tema ou por competências, onde há uma limitação de deliberação resumida de alguns temas, de algumas competências. Uma terceira figura por temas e deliberativas, mas só para a participação do setor privado e não necessariamente defendendo aí a participação do setor público, que já estaria compreendido. E uma quarta modelagem, onde apenas há uma participação consultiva. Isto é, esses entes não participam, portanto, da composição e da deliberação, da construção regulatória desse marco.

Por favor.

O PL também encaminha já uma solução nesse sentido e ele encaminha essa solução ainda construindo um ente que agrupa esses stakeholders e essas participações, mas sem definir qual é a forma como eles vão estar representados. Quer dizer, qual é o grau de paridade dentro da sua estrutura, deixando para que essa paridade venha a ser definida depois por um regulamento, pelo regimento da instituição.

Um terceiro ponto é relativamente à questão das Salvaguardas Socioambientais. Uma unanimidade que foi presente em quase todas as manifestações foi o fato de que efetivamente existe legislação no País que endereçam às questões de salvaguardas e proteção dos direitos dos povos indígenas, das comunidades, mas ela não é suficiente. Falta consagrar algumas coisas que são específicas do ponto de vista da necessidade de enquadrar uma relação complexa como é efetivamente a conservação ambiental, florestal no contexto de REDD+. E aí a importância de incorporar essas salvaguardas, quer essas que estão definidas na UNFCCC, quer as que foram definidas pela estrutura do Banco Mundial e as novas salvaguardas da CCBA e do Sesc, que é um novo modelo de standard que está sendo discutido em um nível mais subnacional recentemente. Mas fundamentalmente houve, digamos, uma harmonia também aí de reconhecer que os princípios e critérios de salvaguardas socioambientais desenvolvidos pela sociedade civil e que foram recentemente trazido à luz fazem sentido e deverão ser integrados numa futura política nacional de REDD, numa futura estrutura que tenha capacidade de incluir aí essas questões.

Então, um ponto especifico que eu gostaria de pinçar e de trazer para a nossa discussão aqui é fundamentalmente essa questão de regulamentar os direitos das comunidades e povos indígenas. E aí dois pontos específicos que têm a ver com as quatro – há apenas duas questões aqui –, as quatro perguntas que são: quem é o proprietário da terra; quem é o proprietário do carbono, quem tem o direito à transferência desse carbono e quem tem o direito de receber a remuneração resultante desse carbono. Isto é, não basta fazer as duas primeiras perguntas: quem é o proprietário da terra, quem é o titular do carbono; é preciso também perguntar quem tem o direito a transferir esse direito e quem tem o direito a receber a remuneração resultante desse direito. Essas quatro perguntas são, digamos, chaves do ponto de vista da concepção global desse sistema. Pelo menos, elas apareceram em diversas vertentes dos questionamentos que foram feitos.

Por favor.

MRV e Implementação, uma unanimidade realmente. Todo mundo falou que é necessário ter uma linha de base nacional e os níveis de referência também se enquadrarem nesse sentido, e uma abrangência geográfica dentro desse contexto nacional, onde os biomas também devam ser considerados. Há realidades diferentes para cada uma das estruturas dos biomas. Isso já de alguma forma se reflete no contexto atual, porque a política nacional sobre mudança do clima já endereça de alguma forma a essa questão, tratando-a setorialmente, através dos planos setoriais, e também o próprio PL já encaminha dessa forma a futura formulação desse sistema de conformidade nacional.

Um ponto importante também, e aí nuances, digamos assim, na visão dessa abordagem, é a questão da abordagem alinhada; isto é, a construção alinhada dos diversos níveis de linha de base; portanto, linha de base que tem a ver com a projeção daquilo que vai ser a quantidade de ativos, de créditos que o País vai ter à sua disposição como um todo, em três grandes níveis. Uma visão comum da abordagem alinhada, mas algumas dúvidas e nuances diferentes sobre como é que esses créditos vão ser creditados. Isto é, quem vai ter o direito ao crediting, à creditação desses créditos: ou só o ente público e, portanto, o ente público a partir daí desenha a forma como ele faz essa destinação, ou direto para o ente privado – e aí há uma discussão do setor privado no sentido de querer também ter, nessa visão, a capacidade de poder trabalhar as questões dos créditos –, ou um caminho do meio, em que há uma emissão, um crediting, uma creditação mista, quer para o setor privado, quer para o setor público. Portanto, esses são caminhos diferentes que têm consequências completamente diferentes e que têm abordagens diferentes que terão que ser efetivamente tratados dentro dessa estrutura. 

É óbvio que aqui é preciso ressaltar duas coisas e às vezes há uma confusão sobre essa matéria. Uma coisa são os mercados mandatários, construídos dentro de uma lógica dos sistemas regulamentados; e outra coisa são os mercados voluntários. Os mercados voluntários não vão estar em discussão. Eles têm as suas próprias regras e se conduzem de acordo com as suas regras nesse sentido. Obviamente que aqui nós estamos tratando de um mercado que vai ser regulamentado, estruturado pela política pública nacional e por um sistema global de REDD+.

O PL deixa para o futuro essa questão também; isto é, endereça essa questão para ser regulamentada no futuro, o que traz a possibilidade de estudos e de avaliações e de uma maior profundidade do ponto de vista de saber qual é a melhor solução para o futuro. 

A próxima, por favor.

Bom, um tema extremamente querido de todo mundo e aqui um tema que me parece também fundamental, do ponto de vista daquilo que o País vai construir, é a questão dos mecanismos de distribuição de benefícios. E aqui cabe dizer também que não é só a questão da distribuição dos benefícios. É a questão da captação. Quer dizer, como é que esse novo sistema tem a capacidade de captar esses mecanismos, esses financiamentos. A primeira grande questão é realmente o reconhecimento de que os modelos atuais estão desatualizados, estão desatualizados não porque eles não servem, mas porque eles não compreendem a totalidade das situações que são necessárias efetivamente consagrar, ou porque, nos vários níveis de necessidades, seja no nível federal, no nível estadual ou nos níveis locais, eles estão desajustados e, portanto, têm níveis de abrangência diferentes. Os mecanismos de amplitude maior, como os mecanismos dos fundos já estabelecidos, têm uma abrangência nacional, mas, em alguns casos, alguns stakeholders identificaram que esses mecanismos não chegam, portanto, nas especificidades estaduais, locais ou regionais. 
E fundamentalmente um tema importante que tem a ver com o fato de que os modelos alicerçados nos modelos de doação e, portanto, na capacidade de captação de recursos internacionais ou nacionais, com base na doação, tenham-se modificado, tenham-se deslocado daquilo que tradicionalmente acontecia. Isto é, a doação, no passado, acontecia como uma doação simples; ela vinha e você usava o dinheiro e, a partir daí, não necessitava necessariamente de se fazer nenhuma prestação de contas. Essa realidade mudou e as doações, hoje, estão dentro de um cenário de doações com ônus ou doações sujeitas à performance. Isto é, muitas das vezes o dinheiro vem, mas ele vem, ou após o esforço já ter sido feito, isto é, você tem que comprovar que efetivamente já fez aquele esforço, então, isso implica um esforço anterior de investimento para que o esforço de redução de desmatamento aconteça e só depois é que você consegue comprovar que efetivamente esse esforço já foi feito. Então, vai ser recompensado e não há um investimento anterior. Então, há um gap aqui que alguns dos stakeholders identificaram entre o esforço inicial do investimento e a recompensa posterior que está acontecendo e que causa efetivamente um hiato, um momento de necessidade de investimento.

O outro ponto fundamental é essa integração desses modelos públicos com esses modelos que tenham a capacidade de ter modelos público-privados. Isto é, Parcerias Público-Privadas que tenham a capacidade de dar aí soluções que vão não apenas para um curto espaço de tempo, porque estamos lidando com soluções de décadas, não soluções de anos, e que tenham a capacidade de perdurar durante 20, 30, 40, 50 anos; e aí ter novas modelagens capazes de endereçar essas questões e trazer os mecanismo jurídicos que o País já tem para alimentar essa nova realidade. E aí mecanismos de Parcerias Público Privadas que misturam investimento privado com investimento público e modelagens como, por exemplo, as de sociedades de economias mistas e outras modelagens parecidas com esse tipo.

Então, um ultimo ponto fundamental que ficou efetivamente claro nas conversas e na posição dos stakeholders é a pergunta-chave da inclusão dos mecanismos de mercado e da regulamentação do MBRE. Esse é um anseio que efetivamente está premente em quase todas as colocações. E por incrível que pareça, não há uma colocação de que isso tem que ser uma coisa 100%. Sempre as colocações foram no sentido de dosear essa estrutura. Como é que vai ser essa doseamento, dentro desse equilíbrio, para manter a integridade do ponto de vista ambiental e para manter também a integridade desse sistema no País como um todo. Então, há realmente uma colocação importante nesse sentido. 

O PL também já endereça a grande maioria desses pontos e, portanto, traz também aí a capacidade de resolver algumas dessas questões. Ele só não tem ainda uma modelagem específica, por exemplo, para as questões das Parcerias Público-Privadas, mas ele já fala sobre a regulamentação da questão da MBRE e já fala de fundos de maior amplitude em nível nacional.

Por favor.

Bom, tentando resumir os principais pontos. Natureza jurídica dos créditos de carbono e serviços ambientais. E aí essa agenda entre carbono, biodiversidade, água e os outros ativos é uma agenda extremamente importante. Ela tem até uma certa comunhão, uma certa confusão na grande maioria das colocações e talvez haja necessidade de a gente começar a distinguir cada uma dessas coisas. Quer dizer, eu costumo até brincar. Outro dia, estava comentando com a Thais e nos nossos trabalhos anteriores que essa coisa dos ativos ambientais é como aquelas bonequinhas russas, em que você tira uma bonequinha dentro da outra e você vai descobrindo o carbono, a água, a biodiversidade. Cada uma delas efetivamente tem uma natureza jurídica diferente, pode ter uma potência diferente, pode ter um resultado, um mercado diferente, responder a coisas diferentes. 

A regulamentação sobre os direitos sobre o carbono, a titularidade, a transferência e a remuneração, enfoque especial nessa questão da transferência e da remuneração, e a questão dos povos indígenas combinado com o setor privado. A participação em arranjos paritários. Há uma demanda muito grande para eu essa construção seja uma construção participativa e, portanto, que leve à construção também de mecanismos que integrem essa estrutura. 

A linha de base nacional, que é um anseio de todo mundo para saber onde estamos e o que vamos fazer em relação a essa matéria e como é que isso se desdobra nos cenários os planos setoriais e na implementação de cada um desses pontos; a consagração de salvaguardas socioambientais com amplo alcance e não apenas com aquilo que nós temos hoje; os mecanismos financeiros e econômicos que contemplem mercado e não mercado, compensação e transação, e que tenham claro essa relação de como esse equilíbrio vai acontecer. E, por fim, efetivamente, a regulamentação do MBRE, como uma forma de fazer o País dar um salto para a frente, de mostrar efetivamente essa capacidade de trazer as funções internamente e de cumprir seus próprios compromissos, mostrando aí uma pujança e uma maturidade no entendimento desses novos mercado, desse novos ativos e da posição do Brasil em face dos seus compromissos internacionais. Então, é realmente um cenário, digamos, de mosaico. Há um consenso de que realmente os instrumentos hoje não respondem como um todo, há insuficiência de vários pontos que precisam ser complementados. 

Do ponto de vista das reformas de curto prazo, algumas coisas são possíveis de efetivamente se fazer sem, necessariamente termos uma lei, mas trabalhando com modificações nos decretos que existem hoje. Mas há uma necessidade fundamental de consagrar coisas de longo prazo. Aí sim o PL ou uma nova legislação, consagrariam esse cenário como um todo e trariam ao País uma estabilidade maior para que esse mecanismo que precisa viver durante décadas daqui para o futuro e que, efetivamente, pode mudar essa realidade, simplesmente com sucesso, demonstre ao mundo que o Brasil é inovador e que tem capacidade de mudar esse paradigma econômico que está ligado às suas florestas e a uma economia de base de baixa emissão de carbono. 

É isso. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Quero agradecer as palavras e a participação de Thais e do Ludovino Lopes.

Quero convidar para compor a nossa Mesa e para dar um parecer técnico sobre a legislação de REDD+ e de Pagamentos por Serviços Ambientais o Embaixador André Corrêa do Lago, Diretor do Departamento de Meio Ambiente. Em temas especiais, do Ministério as Relações Exteriores, Adriano Santhiago de Oliveira, Secretário de Mudanças Climáticas e de Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambiente e Aloísio de Melo, Coordenador de Meio Ambiente e de Mudanças Climáticas da Secretária de Políticas Econômicas do Ministério da Fazenda.

Sejam bem-vindos.

Está previsto que o Senador Rodrigo Rollemberg faça uma fala sobre a Relevância do Marco Legal dos Pagamentos por Serviços Ambientais e correlações com o REDD+. Hoje é um dia em que se está discutindo o veto da Presidente Dilma em relação aos royalties. Foi marcado de ontem para hoje, agora para a sessão de 12h30. Terminou sendo suspensa e iniciou-se neste momento. O Senador Rodrigo precisa se ausentar. Então, queria lhe passar a palavra para uma breve intervenção, em seguida, passaremos a palavra aos nossos palestrantes da tarde de hoje.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (PSB – DF) – Quero, em primeiro lugar, agradecer ao Deputado Márcio Macêdo, ao Senador Cícero Lucena, ao Embaixador André Corrêa do Lago, aos demais convidados, ao Aloísio. 

Quero pedir desculpas pelo atraso, Deputado Márcio Macedo, mas como V. Exª disse são muitos os compromissos neste final de ano. Tivemos hoje ainda um outro contratempo no Senado. Precisamos registrar uma nova digital. Eu já havia marcado a presença no plenário, mas não serviu. Então, ainda estou como ausente, embora já tenha marcado a minha presença na sessão do Congresso que, como disse V. Exª, está analisando os vetos presidenciais. 

A Serys, muito gentilmente, pediu-me para fazer uma fala sobre os projetos de Pagamento por Serviços Ambientais e o projeto da Deputada Rebecca, que busca regulamentar a questão do REDD+. Sinceramente, quero registrar que não tive tempo para fazer uma avaliação profunda dos projetos em curso, mas quero me comprometer a fazer em outra oportunidade, se houver interesse da Comissão. Quero apenas fazer alguns registros que considero importantes para que efetivamente a gente tenha uma legislação de Pagamento por Serviços Ambientais e uma legislação específica sobre o REDD+. 

Primeiro, é importante registrar que o Brasil já tem alguns instrumentos de Pagamento por Serviços Ambientais ou que podem permitir Pagamentos por Serviços Ambientais: o Programa de Apoio à Conservação Ambiental ou Bolsa Verde; o Fundo Amazônia; a Lei nº11. 828, que suspende a incidência de contribuição para o PIS/Pasep e da Confins sobre as doações em espécie recebidas por instituições financeiras públicas e destinadas a programas de remuneração por serviços ambientais; o Fundo Nacional do Meio Ambiente, criado em 1989; o Fundo Brasileiro para a Biodiversidade, instituído em 1996, que também pode se constituir em fontes financeiras para a implantação de projetos de Pagamento por Serviços Ambientais; a Lei nº9.433, a Política Nacional de Recursos Hídricos, que reconhece a água como recurso natural limitado dotado de valor econômico e prevê a aplicação na bacia hidrográfica dos recursos oriundos da cobrança pelo seu uso; o Fundo Nacional sobre Mudança do Clima, criado pela Lei nº12.114, de 9 de dezembro de 2009; o ICMS Ecológico, já adotado em alguns Estados. Então, já são avanços da legislação brasileira que tratam timidamente de Pagamentos por Serviços Ambientais ou são fundos que poderão financiar Pagamentos por Serviços Ambientais.

O que eu entendo é que para que o Brasil tenha, efetivamente, uma legislação de Pagamento por Serviços Ambientais, o que é extremamente importante – e esse debate cresceu quando se debatia o Código Florestal – é a necessidade de o Governo construir a sua proposta e de trabalhar efetivamente para aprovar a proposta no Congresso. Diria que a posição do Governo em um tema desses é fundamental por alguns motivos. Primeiro, esse é um tema que afeta mais diretamente alguns Estados do que outros. Por outro lado, é um tema que não está na agenda imediata, digamos, na agenda da pressão que a população faz por determinados temas. Por exemplo, estamos aí agora discutindo essa questão da repartição dos royalties do petróleo. É uma questão que interessa diretamente a todos os Estados. Então, a população acaba promovendo uma pressão em relação aos políticos, aos representantes, que têm de tomar uma decisão em relação a isso. 
Como essas questões são novas, estão, digamos, na fronteira do processo legislativo, tem pouca gente. E são temas extremamente complexos em função de serem novos, em função das consequências que têm no cenário internacional, no cenário local, da diversidade de situação que temos no País. Diria que a primeira grande questão é que o Governo precisa, efetivamente, não apenas ter a sua proposta... Até porque o Governo tem um entendimento também das negociações internacionais e pode interpretar melhor qual é o interesse nacional no que se refere às negociações internacionais. Ninguém melhor do que o Embaixador André Corrêa do Lago para falar sobre isso, sobre essas implicações. Portanto, diria que o papel do Congresso, nesse sentido, é cobrar do Governo qual é a sua posição clara em relação a isso.

A outra questão é a do financiamento. Em tese, todo mundo concorda com o Pagamento por Serviços Ambientais, até aí há unanimidade. Na hora de ver da onde vai sair o dinheiro, começamos a ter problemas. Tínhamos ou ainda temos uma grande oportunidade que seria quando da revisão dessas concessões de energia elétrica. Neste momento, há essa medida provisória sendo debatida no Congresso. Apresentei um projeto de lei sobre isso. No modelo de composição da tarifa de energia elétrica no Brasil, parte relevante do custo, tanto da geração quando da transmissão e da distribuição, é dos investimentos feitos para isso, dos investimentos físicos para isso. Na composição da tarifa há uma previsão da amortização desses investimentos. Como as concessões estão chegando ao fim, em tese já foram amortizados, o que vai permitir que o Brasil faça, como está fazendo nessa medida provisória, uma redução significativa na tarifa de energia elétrica. Aí poderíamos ter a oportunidade, tirando um percentual muito pequeno, que seria talvez insignificante para a redução do preço da tarifa de energia elétrica, mas muito substantivo – porque é um volume de recursos muito grande – para sustentar um fundo de pagamento por serviços ambientais. Aí poderíamos, de acordo com a política do Governo, fortalecer o Programa Produtores de Água, que já vem sendo desenvolvido embrionariamente pela Agência Nacional de Águas e outros programas, ou mesmo financiar o programa de REDD, o que seria extremamente importante.

 Entendo, também, que devem fazer parte dessa agenda investimentos significativos em ciência, tecnologia e inovação para o conhecimento mais profundo dos serviços ambientais produzidos por cada ecossistema. O Brasil é um país, felizmente, que tem uma grande área de unidades de conservação, uma grande porcentagem de suas áreas são terras indígenas, o que é extremamente importante. Deveríamos trabalhar no sentido de ampliar essas áreas, especialmente aqui no bioma Cerrado, onde temos poucas áreas protegidas. Mas era importante que a gente conhecesse, com mais profundidade, por exemplo, quais são os benefícios que essas grandes áreas trazem, por exemplo, para a regulação do clima, para a regulação das chuvas. São serviços que garantem, inclusive, a sustentabilidade da agricultura brasileira, que é responsável por um terço do nosso Produto Interno Bruto. 
Portanto, a partir do momento em que a gente tenha condições melhores de aferir os enormes benefícios que essas unidades de conservação têm, nós teríamos, também, condições melhores de valorar os pagamentos por esses serviços ambientais e de garantir, também, um processo de demarcação de terras de forma menos traumática, como é hoje no âmbito do Congresso.

Há a questão externa, que é importante. Imagino que o Embaixador André Corrêa do Lago deve referir-se a essa questão. Por exemplo, nas propostas de pagamento de REDD parece que se pode utilizar terras indígenas, unidades de conservação. Mas essa questão tem sempre o componente da soberania nacional, do que a gente vai efetivamente, a partir do momento em que se compromete a manter uma determinada área apenas para o pagamento – recebendo para preservá-la – de serviços ambientais e, no caso do REDD, a redução do desmatamento ou da degradação, efetivamente qual é o tempo que isso vai levar e se é para sempre. Enfim, quais são os condicionantes, que consequências isso terá não apenas no cenário externo, das negociações externas, mas também como vai se dar a repartição dos benefícios para as comunidades que estão localizadas ali.  

Então, são apenas meras reflexões. Tenho absoluta consciência de que os convidados têm muito mais possibilidades e informações do que eu para aprofundar esse tema. Mas entendo, Deputado Márcio – e quero cumprimentar V. Exª pelo interesse e pelo compromisso que tem demonstrado à frente desta Comissão –, que esse é um tema que tem de ser aprofundado no âmbito do Legislativo. Precisamos de lideranças que, como V. Exª, se aprofundem no tema porque é um tema que não será de fácil entendimento para todos e é preciso que haja uma sintonia com o Governo, porque entendo que nós só teremos uma Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais ousada e aprovada pelo Congresso Nacional se tivermos uma participação expressiva do Governo.

Eram as observações que gostaria de fazer.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Agradeço as palavras do Senador Rodrigo Rollemberg, que traz aqui um estado da arte de como esse tema está sendo debatido nas duas Casas do Congresso brasileiro. Quero dizer-lhe, Rodrigo, que você tem, com o seu prestígio, com a sua militância, dado uma contribuição enorme ao Parlamento brasileiro por debater esses temas cruciais e fazer avançar a agenda de REDD+ e de Pagamento por Serviços Ambientais nesta Casa.

Agora, dando sequência às nossas atividades de hoje, quero passar a palavra a Adriano Santhiago de Oliveira, Secretário de Mudanças Climáticas e de Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambiente.

O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Muito obrigado, Deputado Márcio Macêdo. Não sei se quebrarei o protocolo, Deputado, mas, dado que a discussão sobre REDD nasceu de uma discussão internacional, acho que talvez a lógica seria termos a abordagem internacional primeiro, até respeitando também a hierarquia e o fato de termos um Embaixador na mesa. Sugeriria que o Embaixador André Corrêa do Lago falasse primeiro.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Nós tínhamos feito uma avaliação diametralmente oposta, que seria encerrar com o maior posto nesta mesa, que era o do Embaixador. Mas não há problema: a ordem dos fatores não altera o produto. Como diria um vereador lá na minha terra: “A ordem dos tratores não altera o viaduto.” (Risos.) 

Com a palavra o Embaixador André Corrêa do Lago.

O SR. ANDRÉ CORRÊA DO LAGO – Muitíssimo obrigado, Deputado, pelo convite e por esta iniciativa, que é da maior importância. É um prazer estar aqui com o senhor, Senador Cícero, com a nossa Senadora e agora também Embaixadora. Então, é ótimo estarmos aqui debatendo essa questão porque, realmente, as negociações internacionais são um exercício muito próximo do exercício que os senhores têm no Congresso, ou seja, é uma negociação com uma estrutura de trabalho muito parecida com o trabalho do Congresso. Portanto, é da maior importância que o Congresso possa traduzir isso para a Nação. 

Inclusive, foi com muito prazer que pude conviver, lá em Doha, com uma missão de Parlamentares na qual, além do próprio Deputado Márcio, também estava o Deputado Mendes Thame e os Senadores Aníbal Diniz, Jorge Viana, Antonio Carlos Valadares e Sérgio Souza. Foi muito bom porque o que está acontecendo nessa negociação internacional tem, inevitavelmente, enormes consequências para o Brasil. 

Essas negociações são esforços de criação de legislação internacional que podem representar impactos muito grandes nas economias de todos os países do mundo; daí a enorme dificuldade, por exemplo, dos Estados Unidos de fazerem mais em mudança do clima, porque a Convenção de Mudança do Clima tem, as decisões que são tomadas no contexto da Convenção, podem ter um impacto muito grande sobre a economia dos países. Portanto, têm de ser analisadas de forma muito cuidadosa em função, como disse o Senador Rollemberg, do interesse nacional de cada país.

Aqui, estamos reunidos para tratar de um tema muito interessante porque, na realidade, foi criado pelo Brasil. A discussão de florestas no contexto do REDD, na Convenção do Clima, foi o resultado de um esforço do Brasil de encontrar uma forma de tratar florestas e mudança do clima que não estivessem vinculado ao Protocolo de Kyoto. 

Na realidade, todo o processo que se iniciou em Bali, que acaba de encerrar-se na COP 18, foi um processo de incentivos a que os países em desenvolvimento pudessem fazer mais e que foi, portanto, uma iniciativa do Brasil, de mais ou menos uns 8 anos atrás, de criar uma negociação paralela a Kyoto, que pudesse justamente criar uma lógica específica para países em desenvolvimento. 

O Deputado esteve lá presente e assistiu ao que aconteceu no Catar. No Catar, nós fechamos duas negociações que vinham – não vou dizer se arrastando – demorando mais do que o previsto há certo número de anos, que era conseguir o segundo período de compromisso de Kyoto e encerrar as negociações que começaram em Bali, apelidadas de LCA, que são justamente as negociações que buscaram criar uma estrutura para que os países em desenvolvimento pudessem fazer mais. 

Entre os resultados desse processo de Bali, está justamente o Fundo Verde do Clima, que é um dos pedidos mais insistentes dos países em desenvolvimento, também uma estrutura para tratar de tecnologia, outra para tratar de adaptação. Ou seja, houve toda uma agenda criada em Bali e, finalmente, a negociação dessa agenda basicamente se encerrou em Doha e também a negociação da agenda de extensão do Protocolo de Kyoto se encerrou. 

Encerram-se as negociações, mas agora nós vamos usar os instrumentos que foram aprovados. Então, eu penso que – aproveito para fazer um parêntese – a COP 18 foi uma conferência da maior importância, apesar de não parecer assim uma coisa muito atraente, porque o encerramento dessas duas negociações vai permitir a abertura da nova negociação: a negociação de um novo acordo que deve ser aprovado até 2015 para entrar em vigor a partir do final de 2020. 

Então, de que maneira o Brasil vem atuando em tudo isso? O Brasil vem atuando de maneira muito intensa em mudança do clima por dois motivos: primeiro, como eu já disse, porque tem um impacto sobre a economia de todos os países muito grande. Mas há outra razão também, que é uma tendência dos países desenvolvidos, ao se darem conta dos elevadíssimos custos do combate à mudança do clima, de procurar transferir as responsabilidades e as ações para países em desenvolvimento. Isso é um processo que já começou no próprio Protocolo de Kyoto na década de 2000, assim que entrou em vigor o Protocolo, que era o de tentar incluir as principais economias novas entre as economias que teriam obrigações em Kyoto. Essa tentativa, porém, foi desviada pela ação do Brasil, essencialmente, com a negociação paralela criada em Bali.

Na negociação do Bali, o que aconteceu? Criaram-se todas as estruturas para incentivar países em desenvolvimento, mas continuava um tipo de pressão para que houvesse um novo acordo. Por isso que, para o Brasil, era absolutamente essencial e de grande alegria para nós, brasileiros, que nós tenhamos conseguido o segundo período de compromisso de Kyoto, porque, tendo o segundo período de compromisso de Kyoto, nós mantemos vivo o principal acordo no mundo que dá obrigações aos países desenvolvidos diferentes dos países em desenvolvimento.

Portanto, em matéria de compromissos internacionais, o Brasil não tem os mesmos tipos de obrigações que os países desenvolvidos. Isso é uma coisa absolutamente chave, uma coisa que foi mantida. Há aquela famosa expressão “responsabilidades comuns, porém diferenciadas”. E o fato de haver um país numa lista, o anexo 1, que são os que têm obrigações legais de redução de emissões e os países que têm como obrigação o seu desenvolvimento, que são os países em desenvolvimento.

Então, nós mantemos mais sólida ainda essa estrutura, ao termos conseguido o segundo período de compromisso e ao termos conseguido, na Rio+20, a reiteração desses princípios, o que provocou um reconhecimento do esforço do Brasil nesse sentido pelos países em desenvolvimento, e é difícil eu transmitir para os senhores o que o agradecimento dos demais países em desenvolvimento pelo que aconteceu na Rio+20 com relação a esses princípios.

O envolvimento do Parlamento é absolutamente chave por quê? Porque nós sabemos muito bem que os governos sozinhos não vão resolver mudança do clima. Mudança do clima vai ser resolvida com o envolvimento de toda a sociedade – do Parlamento, da Justiça, academia científica, da parte empresarial, da sociedade civil. Se não houver um envolvimento de todos os atores, nós não vamos conseguir combater a mudança do clima. 

Portanto, a negociação que nós tivemos até agora, no contexto da Convenção, teve grandes qualidades, inclusive de provocar a atenção do mundo para esse problema, aumentar a ciência sobre a questão de mudança do clima, aumentar a consciência das pessoas sobre a mudança do clima, mas ainda não é suficiente. Na próxima etapa de negociação, nós acreditamos que envolver os outros setores da sociedade vai ser mais importante do que nunca. 

Nesse contexto, a discussão de hoje de uma legislação cada vez mais aperfeiçoada e mudança do clima e desenvolvimento sustentável é da maior importância.

Como foi dito aqui, a gente tem que ter muita consciência de que estamos tratando do marco nacional. Cada país vai ter a sua legislação influenciada pelo marco internacional. O que acontece é que o Brasil, como os Estados Unidos, tem uma tendência a inverter isso. Nós preferimos, primeiro, ter um marco nacional, a discussão nacional, antes de nos comprometermos internacionalmente. Ou seja, nós não queremos ter que impor ao Parlamento brasileiro fazer alguma coisa que foi negociada lá fora e que não foi ainda discutida no Brasil.

Portanto, o esforço constante da diplomacia brasileira é evitar que sejam tomadas decisões internacionais que possam criar qualquer tipo de constrangimento ao nosso modelo de desenvolvimento, qualquer tipo de constrangimento ao nosso Parlamento e à nossa sociedade civil. Ou seja, nós temos que nos informar do que está sendo discutido, trazer este debate para o Brasil, para que aconteça exatamente o que acontece no Brasil: nós decidimos o que queremos fazer nessa área. Isso tem permitido que o Brasil seja um país de vanguarda, porque nós estamos antecipando várias dessas discussões e, por exemplo, a nossa política com relação ao desmatamento é quase uma coisa embaraçosa, quase constrangedora para os outros países, porque o Brasil é um país em desenvolvimento que está conseguindo diminuir suas emissões mais do que qualquer outro país do mundo, mais do que qualquer país rico. É uma coisa realmente constrangedora. Eles ficam sem graça: “Vocês estão realmente reduzindo tudo isso?!” E eles não o estão fazendo. Por quê? Porque nós decidimos, como sociedade brasileira, sem nenhuma imposição internacional, sem nenhum compromisso internacional, por moto próprio, analisando as condições do País, sob o ponto de vista econômico, social, ambiental, o que nós podíamos fazer e nós acabamos nos adiantando. 
Então, nós temos uma oportunidade, mais uma vez, de ter um marco nacional que se antecipa ao marco internacional. 

O que acontece é o seguinte: o REDD, quando foi criado originalmente, como eu disse, com base numa ideia do Brasil de que nós devíamos incentivar os países em desenvolvimento a reduzir as emissões por desmatamento, que, afinal, era o nosso problema número um em matéria de emissões, o REDD sempre foi pensado como uma fonte de recursos para que os países pudessem levar adiante políticas de redução de emissões por desmatamento. Então, houve, desde o início, uma interpretação de que esse tipo de esforço incluiria a questão de créditos de carbono. No entanto, ela nunca incluiu a questão de créditos de carbono, porque a ideia do REDD é pagamento por redução de emissões por desmatamento. Se essa redução de emissões por desmatamento é trocada por uma autorização para um outro país emitir, estamos aqui tratando de uma coisa de coma zero e não há uma redução efetiva de emissões. 

Portanto, o que o REDD vai procurar fazer é não só criar incentivos para que haja recursos nacionais, recursos de outros países para financiar esforços no sentido de reduzir emissões por desmatamento, mas também da criação de alguma lógica de mercado, que possa também incentivar a redução de emissões.

Portanto, há um espaço muito claro para que seja criado algum tipo de mecanismo de mercado, mas desde o início o mecanismo de mercado não inclui a compensação de emissões pelo motivo de integridade ambiental que é o principal objetivo do exercício. Porque o que nós precisamos nos dar conta é que todo esse esforço de mudança do clima tem sido dirigido no sentido, primeiro, dos países envolvidos reduzirem as suas emissões com relação a 1990 – que é o que acontece no Protocolo de Kyoto – e os países em desenvolvimento encontraram várias fórmulas – cada um é voluntário e não há constrangimento internacional para os países em desenvolvimento – para proporem várias formas. No caso do Brasil, como nós sabemos, é uma redução da curva prevista de aumento das nossas emissões. 

Então, o grande desafio de REDD é nós podermos ter uma discussão internacional, como estamos tendo, e que essa discussão inspira legislações nacionais que venham a utilizar desse mecanismo. Mas não o inverso, não há uma decisão de REDD que exija que o Brasil tenha uma legislação sobre isso. Temos que inverter. O que nós precisamos é acompanhar a discussão que está acontecendo em REDD e decidir aqui no Brasil o tipo de coisa que vamos fazer. 

Nós temos, hoje, mais uma vez, uma grande liderança, porque o Fundo Amazônia é considerado a coisa mais próxima do ideal de REDD que se pode conseguir. O Fundo Amazônia, que o Brasil estabeleceu e que está obtendo recursos e que paga por demonstração de serviços, é olhado com o maior admiração e inveja pelo outros países – inclusive uma coisa que, politicamente, tem favorecido muito o Brasil é o fato de nós podermos usar até 20% dos recursos para outros países em desenvolvimento. 

Então, o Fundo Amazônia, de certa forma, é o garoto propaganda do REDD. Agora, o REDD é uma coisa muito mais flexível do que eu acho que nós precisamos trabalhar cada vez mais para pensar melhor o REDD, porque temos que tornar atraente a questão da conservação das florestas, a questão de redução das emissões de florestas.

Acho que há um espaço imenso, inclusive, para os nossos economistas aqui no Brasil – que temos tão bons –, de pensarem uma lógica de mercado que favoreça isso, que provavelmente espero trará o primeiro Prêmio Nobel de Economia para um brasileiro e, através disso, mostrar mais uma vez a nossa liderança da mesma maneira que nós tivemos um papel absolutamente fundamental para criar o MDL, o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo, é o resultado de uma ideia brasileira, trabalhada depois com os Estados Unidos, e lançada no contexto do Protocolo de Kyoto, eu acho que fica lançado um novo desafio para nós de encontrarmos uma forma de atrair o mercado sem compensação de carbono. 

Eu queria colocar um pouco esse marco internacional, reiterando que nada foi negociado internacionalmente que crie qualquer constrangimento para o Brasil, ou que se antecipe a decisões brasileiras e reiterar que essa discussão parlamentar da questão da mudança do clima é absolutamente chave pela urgência. Nós temos que criar, dentro dos países – e nesse sentido o Globe tem feito um trabalho extraordinário –, a conscientização dos legisladores do quanto é essencial incorporar mudança do clima na lógica dos países. 

E daí, portanto, esse esforço que seja dos governos nas negociações, do Parlamento com trabalho como o do Globe, que seja da sociedade civil ou do empresariado, da Academia ou dos cientistas, todos unidos é que conseguiremos combater a mudança no clima. 

Agradeço, mais uma vez, pelo convite e pelo tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Agradeço a intervenção do Embaixador André Corrêa do Lago. 

E passo a palavra a Adriano Santhiago de Oliveira, Secretário de Mudanças Climáticas e Qualidade Ambiental, do Ministério do Meio Ambiente. 

O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Muito boa tarde a todos. 

Em seu nome, Deputado Márcio Macêdo, gostaria de agradecer o convite da Comissão Mista de Mudanças Climáticas, mais uma vez. É um prazer representar o Ministério do Meio Ambiente aqui nesta audiência pública. 

Gostaria de estender os meus cumprimentos aos demais Deputados e Senadores, em especial aos Senadores Cícero Lucena e Rodrigo Rollemberg – que, apesar de não estar aqui agora presentes, nos brindou com a sua fala. Ambos, respectivamente, presidente e vice-presidente da iniciativa Globe no Brasil. 

Saudar também a Thais e o Ludovino pelas apresentações anteriores. A todos os meus colegas de Mesa, Embaixador André Corrêa do Lago; Aloísio de Melo, do Ministério da Fazenda. Estendo os meus cumprimentos aos expectadores tanto presenciais como aqueles que nos assistem pela TV Senado e na TV Câmara. 

Foram-nos solicitados comentários em relação aos projetos de lei do Congresso no contexto de redução de emissões por desmatamento e degradação. Eu devo confessar que eu já me arrependi de ter proposto que o embaixador André falasse primeiro porque eu não sobrou muita coisa para eu falar e também porque acho que não consigo falar da maneira eloquente como o Embaixador, mas vou tentar fazê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Eu tentei te ajudar, mas você não entendeu...(Risos.)

O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Eu gostaria de dizer, inicialmente, que o Ministério do Meio Ambiente tem acompanhado os processos dos projetos de lei do Congresso, particularmente o da Câmara, e os entende como uma iniciativa relevante do Poder Legislativo. Concordo plenamente com o Embaixador Corrêa do Lago, acho que os governos não resolvem o problema da mudança do clima sozinhos, tem que haver o envolvimento da sociedade, e o engajamento do Poder Legislativo é extremamente relevante. 

A nossa expectativa é que busquemos convergência com aquelas iniciativas que vêm sendo conduzidas no âmbito do Poder Executivo. E aí, indo nessa linha de envolvimento de toda a sociedade, incluindo discussões que vêm ocorrendo já com a sociedade civil, com o setor privado e com os governo estaduais da Amazônia em especial. E também em harmonia com os resultados que vêm sendo alcançados na esfera internacional – e aqui me refiro exclusivamente à Convenção sobre Mudança do Clima. O Embaixador Corrêa co Lago já contemplou isso inicialmente. 

      O tema é de extrema relevância para o Ministério do Meio Ambiente. Um dos principais exemplos disso é termos uma equipe totalmente dedicada ao assunto, a Gerência de Clima e Florestas, subordinada ao Departamento de Políticas de Combate ao Desmatamento. Nós temos aqui duas colegas da equipe: a Gerente, Natalie Unterstell e a Letícia Guimarães. Isso demonstra o engajamento e a seriedade com que o Ministério vem levando o tema. 

Voltando à necessidade de se buscar convergência entre as várias iniciativas em curso, eu destacaria a ideia cada vez sedimentada de que o REDD deixa cada vez mais de ser entendido como um mecanismo ou um processo em si para ser percebido como um arranjo baseado em resultados. Esse arranjo, na nossa visão, se distancia, também cada vez mais, da ideia da abordagem de projeto a projeto, que se pensou mais fortemente no passado. 

O Governo brasileiro vislumbra o REDD como um instrumento relevante de auxílio às ações nacionais de mitigação votadas para prevenção e controle do desmatamento nos biomas. E aí notadamente na Amazônia.

Então, da perspectiva do Governo brasileiro, a abordagem nacional deve ser privilegiada, em vez da abordagem projeto a projeto. E aí eu acho que o Ludovino fez uma referência a uma abordagem alinhada, em que a gente precisa envolver os níveis federal, estadual, municipal, local. Acho que essa é uma abordagem interessante. Quando nós defendemos a abordagem nacional, não exclui o envolvimento das outras esferas; pelo contrário, precisamos do envolvimento das outras esferas para fazer com que essa abordagem nacional tenha os seus benefícios, chegando na ponta, que é a comunidade local.

Nós vemos com certa cautela e preocupação a questão do financiamento via mercado de carbono. Essa proposta está contida nos projetos de lei, acho que foi abordada com bastante ênfase também pelo Ludovino, mas, novamente, isso se volta mais para a abordagem projeto a projeto, a meu ver. Além disso, havendo uma distinção entre financiamento via fundos e financiamento via mercado compensatório, e os PLs fazem isso, a gente só chama a atenção para se considerarem essas duas vias com o devido cuidado, para evitar que o resultado disso seja uma diminuição significativa de incentivo para que doadores invistam em redução de emissões de caráter não compensatório. Aí eu me refiro ao que o Embaixador André Corrêa do Lago mencionou como exemplo prático ao Fundo Amazônia. Acho que a gente não deve fazer com que a pesquisa de mercado tire o foco principal, que é a perspectiva de doação de financiamento público, até porque é um compromisso assumido internacionalmente, no âmbito da Convenção, pelos países desenvolvidos. Tem que haver uma cautela em relação a isso. O próprio estudo que o Ludovino trouxe mencionou a doação em mercado, investimento público e privado, e o foco maior no mercado me preocupa um pouco. Acho que a gente tem que inverter a lógica desse foco.

Tanto os projetos de lei como a apresentação do Ludovino, pelo que eu pude perceber, ainda que apenas citem o Fundo Amazônia como fonte de recursos, não contêm propostas de harmonização de funções e competências institucionais com aquele instrumento. Então, a nosso ver, existe um potencial de duplicação de esforços, até mesmo potencial de dupla contagem, que a gente deveria evitar. Acho que a consideração do Fundo Amazônia, tanto nos projetos de lei como nos estudos, deve aparecer de maneira mais forte e mais robusta. 

Voltando à questão do mercado compensatório, na nossa visão, não há uma demanda clara em relação à redução de emissões ainda e o nível de ambição demonstrado pelos países desenvolvidos tem sido desanimador.

Mesmo num contexto de uma elevação do nível de ambição dos países, o Embaixador André Corrêa do Lago colocou muito bem, os países em desenvolvimento vêm demonstrando cada vez mais comprometimento em redução de emissões reais, e o Brasil é um exemplo disso. 

Na semana passada ou retrasada, a Ministra Izabella teve a oportunidade de apresentar os nossos novos números de taxa de desmatamento, e o número de 27% de redução frente ao ano anterior é uma prova disso e realmente demonstra que os países em desenvolvimento vêm fazendo mais. 

Mas, mesmo num cenário em que houvesse maior ambição dos países desenvolvidos, que eventualmente pudesse levar a um direcionamento para mercado, de repente, uma parte, enfim – estou falando em hipóteses – haveria necessidade de se distinguir as atividades no âmbito do REDD. Lembro aos senhores que o REDD hoje funciona como um guarda-chuva para redução de emissões por desmatamento, de degradação, conservação florestal, manejo florestal sustentável e aumento do estoque de carbono. 
Então, a gente está falando de várias atividades dentro de um pacote só. Ao falarmos, eventualmente, de um mercado, a gente tem que ter a diferenciação entre essas atividades. Por exemplo, o aumento do estoque de carbono – e aí acho que por meio dele é menos complexo aferir se as reduções de emissões foram realmente reais, e o MDL tem uma experiência boa nisso em relação aos projetos de florestamento e reflorestamento –, a gente vê que talvez uma parte do estoque de carbono poderia ser considerada dentro dessa perspectiva. 
Agora, a conservação florestal, como atividade passível de mercado, a gente já vê com mais preocupação em relação à integridade ambiental, mencionada pelo Embaixador André, porque a gente tem dúvidas em relação a reduções de emissões reais, que, no fim das contas, vão ser utilizadas por países desenvolvidos, no âmbito internacional, se nós pensarmos no mecanismo internacional, para permiti-los emitir uma quantidade de emissões que vêm baseadas em queima de combustível fóssil idêntica àquela redução que nós alcançamos. Como a natureza do carbono fóssil e do carbono florestal é diferente, a gente tem o carbono fóssil de natureza permanente e o carbono de natureza florestal não permanente, existe até o risco – acho que o Embaixador também mencionou isso – de, no final das contas, nós, em vez de conseguirmos uma redução de emissões, na verdade, termos uma dupla emissão, porque emitimos o que a floresta pode emitir no futuro e também tem a emissão que foi dada aos países do anexo 1 para poder compensar aquela redução feita em países em desenvolvimento.

No âmbito nacional, também há a preocupação de uma coisa compensar a outra e nós termos condições de realmente garantir a permanência do carbono de florestas, porque, no âmbito nacional, se acontecer a dupla emissão, vamos estar colocando uma redução no bolso e passando para o outro bolso.

Então, esses cuidados é que a gente deveria ter. Eu não quero dizer que o Ministério do Meio Ambiente é ideologicamente contrário a mercado compensatório. A gente precisa discutir; o Ministério da Fazenda tem coordenado estudos sobre mercado e há um processo de debate e discussão em curso, mas a cautela necessária em relação ao tema é a gente não dar foco à questão do mercado somente. Concordando com o Embaixador André, não necessariamente, quando falamos de mercado, estamos falando de mercado compensatório. A gente pode explorar realmente outras possibilidades de mercado no âmbito de REDD. 

Já ouvi a sirene, mas eu só vou concluir. 

A questão de adicionalidade, que não está clara no âmbito dos projetos de lei. Acho que existe uma necessidade de distinguir claramente o que é adicionalidade financeira, e a gente, pensando na via de financiamento por doação, está falando de recursos novos e adicionais por parte de países desenvolvidos. Isso em relação ao compromisso no âmbito da Convenção. O Fundo Amazônia é um exemplo prático disso novamente, e a gente deve diferenciar esse conceito do conceito de adicionalidade do chamado mercado de carbono, porque aí, sim, é a adicionalidade que vai provar que os projetos são capazes de entregar reduções reais mensuráveis e de longo prazo. Acho que, nesses dois aspectos de adicionalidade, a gente tem que ter cuidado em relação aos dois PLs.

Bom, para finalizar, novamente eu gostaria de destacar o mérito do Legislativo. Os PLs tiveram início de elaboração por volta de 2010, 2011. Então, talvez alguns avanços, tanto nas discussões nacionais, como nas discussões internacionais, no âmbito da Conferência das Partes, ainda não foram incorporadas nesses PLs. Fica uma sugestão de leitura dos PLs tendo como referência esses avanços das discussões nacionais e internacionais, no sentido de buscar essa convergência do Executivo e da negociação internacional com a proposta do Legislativo. Acho que esses dois trilhos precisam ser incorporados aos PLs. E é claro, para não ficar um caminho de uma via só, também o Executivo e as negociações internacionais deveriam beber dos elementos positivos provenientes dos PLs, dentro da lógica defendida pelo Embaixador André Corrêa do Lago. 

Com isso, eu termino minha intervenção inicial, Deputado, agradecendo mais uma vez o convite.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Obrigado, Adriano. 

Passo a palavra ao Dr. Aloísio de Melo, Coordenador de Meio Ambiente e Mudanças Climáticas, da Secretaria de Políticas Econômicas do Ministério da Fazenda.

O SR. ALOÍSIO DE MELO – Muito obrigado, Deputado Márcio Macêdo. 

Meus cumprimentos pela iniciativa de promover esse debate, de conduzir os trabalhos desta Comissão Mista Permanente. Meus cumprimentos ao Senador Cícero Lucena, Senadora Serys, nesse trabalho de coordenar e de motivar a Iniciativa Globe aqui no Brasil. Meus cumprimentos também ao trabalho feito em torno das florestas, apresentado aqui pela Thais e pelo Ludovino. Acho que os elementos apresentados, certamente, trazem contribuições importantes para orientar o debate, em especial em torno do PL de REDD. Meus cumprimentos, ainda, aos meus colegas de Governo, Embaixador André Corrêa do Lago, Adriano, e aos senhores e senhoras aqui presentes – estou vendo aqui o pessoal da Embrapa, do Ministério da Fazenda, do Ministério do Meio Ambiente e senhores aqui do Parlamento.

Eu gostaria de colocar alguns comentários e questões em torno dos dois PLs, talvez alguns elementos sobre a possível articulação dessas duas abordagens que, a nosso ver, tratam de questões muito similares. Acho que a figura que o Ludovino mostrou aqui da bonequinha russa, que você vai abrindo e vai vendo coisas, a nossa experiência no Ministério da Fazenda de tratar desses assuntos é um pouco essa. Quer dizer, a partir das provocações colocadas pelas política de clima e pelas políticas de floresta do Governo Federal e pelo Ministério do Meio Ambiente, nós fomos tentando aprofundar a nossa visão sobre esses temas. Dá para ver que são, de fato, questões de grande complexidade não relevantes e que envolvem conceitos bastante inovadores, quando se fala de serviços ambientais mesmo, que, ainda, mesmo do ponto de vista acadêmico ou na sociedade, não são ainda plenamente consolidados e manejados de forma consensual. Então, de fato, são iniciativas legislativas que inovam e que têm o papel, talvez, de consolidar uma visão, uma compreensão e uma conceituação mínima que permita operar políticas, e políticas que são, de fato, bastante novas.

No que se refere ao Pagamento por Serviços Ambientais, acho que esse é um tema com o qual o Governo Federal tem mais proximidade, tanto é que já havia iniciativa legislativa em torno do tema, que é o PL nº 792, ao qual foram apensadas várias outras, inclusive uma iniciativa do Governo Federal, em 2009, de uma proposta de política e programa nacional de Pagamento por Serviços Ambientais. Ou seja, é um tema que tem um pouco mais de visão e acúmulo dentro do Governo. É lógico que, de 2009 para cá, a gente também foi abrindo as bonequinhas e vendo, descobrindo muito mais elementos. Então, se olhar o PL que o Governo Federal encaminhou naquele momento e a avaliação que a gente faz sobre o PL hoje, de fato, há bastantes elementos novos. 

Na tramitação na Câmara, o Relator da Comissão de Finanças e Tributação, Deputado Arnaldo Jardim, procurou o Governo, fez um processo bastante aberto e de diálogo, e, nessa provocação, o Governo Federal olhou novamente o projeto e há um diálogo bastante rico entre o Ministério do Meio Ambiente e nós do Ministério da Fazenda, agora com a Casa Civil, para tentar agregar novos elementos. 

Então, eu diria, numa visão muito geral, que o tema do Pagamento por Serviços Ambientais e o PL que está tramitando estão muito mais próximos – ele vai chegar aqui ao Senado –, talvez, de entregar um conjunto de definições, normas e um arranjo que permita implementar uma política de âmbito nacional. Do jeito que está, ele permite estabelecer um marco conceitual, de princípios, de diretrizes sobre serviços ambientais, serviços ecossistêmicos, sobre os quais não cabe entrar muito no mérito aqui, mas que permite operar política. Ele também permite, provavelmente, permitirá criar, de fato, um sistema no qual iniciativas que já existem, que foram citadas aqui, no âmbito das bacias hidrográficas, têm políticas estaduais de Pagamento por Serviços Ambientais já operando, legislações estaduais – a gente pode visitar, olhar um pouco essas iniciativas – e, mesmo alguns arranjos privados já em andamento. 

Então, esse PL tem o desafio de servir como um guarda-chuva, como um arcabouço, de fato, que permita operar essas políticas, esses sistemas de PSA que já existem, e também operar um sistema ou uma política efetivamente nacional, na qual prioridades, em termos de serviços ambientais, definidas nacionalmente, possam, efetivamente, ser compensadas, numa visão de que qualquer pagamento direto pelo Governo Federal teria que ser algo realmente muito específico, pontual, para prioridades, do ponto de vista de serviços ambientais, muito claramente definidas. 

Num país do tamanho do Brasil, não é possível pensar num sistema geral, nacional, ancorado no Governo Federal, mesmo nos governos estaduais, de pagar esse conjunto de serviços ambientais. Mas, muito mais, o desafio é promover os arranjos em que usuários, beneficiários desses serviços ambientais, sejam, de fato, induzidos e responsabilizados por prover os recursos necessários ao pagamento desses serviços, a exemplo do que já ocorre nos arranjos de bacia hidrográfica da ANA. 

Então, esse PL tem esse desafio de servir como esse arcabouço, mas também permitir, onde é urgente e necessário garantir a qualidade de serviços ecossistêmicos, que o Governo Federal vá e atue. Aí o desafio de garantir efetivamente fonte de recursos para isso, ter uma definição de fontes no PL. Eu acho que, com essa discussão dos royalties, há a possibilidade de revisão da locação atual da participação especial que hoje vai para o MMA. Isso, de certa forma, suprimiria a fonte principal desse sistema. Coloca-se um desafio de fonte, mais uma vez um desafio de promover arranjos que induzam os agentes privados a entrar nesse sistema, a contribuir para sistemas de pagamento por serviços ambientais. Aí, então, o tratamento tributário aos pagamentos feitos a título de serviços ambientais e aos recebimentos feitos a título desses serviços, vai ser um mecanismo importante de indução desses arranjos. 
Então, eu diria que esse tema tem um PL com bons elementos, que deve ser aprimorado, que deve chegar aqui ao Senado, mas que vai permitir um arcabouço.

Do ponto de vista muito conceitual, não há uma visão muito clara, cristalizada. Eu diria que, hoje, o nosso ponto de vista no Ministério da Fazenda é que você pode tratar a manutenção, a ampliação de estoques de carbono típicos ou definidos com a denominação internacional de REDD, e eles seriam uma categoria de serviço ambiental. Ou seja, o reconhecimento de que as florestas, a vegetação natural, ao manter estoques de carbono, contribuem para a estabilidade do sistema climático. 

O PL hoje, inclusive, do ponto de vista conceitual, coloca nesses termos. Então, do ponto de vista não operacional, mas muito conceitual, se pode caracterizar carbono como uma categoria de serviço ambiental. Do ponto de vista das implicações jurídicas, não sei como isso seria caracterizado, mas, a nosso ver, seria uma pista para abordar esse tema. 

A REDD, como o Embaixador bem coloca, surge como mecanismo internacional. Eu diria que, para ele, o Governo Federal tem esse trabalho conduzido pelo Ministério do Meio Ambiente, do qual nós participamos ativamente, de construir, consolidar uma visão de estratégia nacional de REDD. 

Sobre esse tema, do ponto de vista da iniciativa legislativa, acho que o Governo Federal, de fato, ainda tem um trabalho aí a ser feito, até dialogar mais diretamente com o projeto. Então, o PSA tem iniciativa do Governo Federal sobre o tema, acho que está mais próximo disso; o REDD, não, a iniciativa é do Legislativo, o Governo Federal ainda efetivamente não apresentou as suas visões, não consolidou suas visões sobre o assunto. Então, acho que há ainda um trabalho interno do Governo Federal e do diálogo com vários atores, que ainda tem que ser conduzido até cristalizar uma visão. 

Nós, do Ministério da Fazenda, fizemos já a análise dos dois PLs que estão tramitando: na Câmara, o 195; aqui no Senado, o 212. Fizemos um parecer, uma nota técnica, e, enfim, identificamos questões, lacunas, como as apontadas anteriormente pelo Adriano, do ponto de vista da definição de responsabilidades e atribuições institucionais em relação ao sistema, mas, é óbvio que os PLs são de iniciativa do Legislativo. Então, tem a questão da origem e isso não pode ser resolvido ou equacionado. Temos consciência disso e, de fato, em algum momento teremos que, talvez, encontrar um caminho para que um projeto de lei dê conta desses aspectos, que não são menores. Sem essas definições, não vai haver nenhum sistema efetivamente capaz de operar, capaz de tratar com as questões da geração da linha de base, da eventual necessidade de ter um registro ou sistemas que garantam a integridade de qualquer contabilidade de florestas, de redução de desmatamento ou de estoques que vá ser feita e, posteriormente, a possível atribuição de direitos sobre as ações, ou as atividades e serviços ali embutidos, ou dos direitos sobre eventuais títulos que possam ser gerados a partir dessa atividade. 
Então, existe um conjunto de definições que os PLs não trazem. Nós temos conhecimento e sabemos também que é da própria origem dos projetos essas questões. Acho que é um tema sobre o qual o próprio Governo Federal ainda vai ter que trabalhar mais.

Mais uma vez, e como comentários finais, acho que o trabalho que o Ludovino apenas apresentou a síntese traz muitos elementos para que a gente, Governo Federal, em diálogo com o Parlamento, em diálogo com os entes estaduais, que estão profundamente dedicados ao tema, possa evoluir nessas definições. É uma questão mesmo de ir abrindo as bonequinhas e ver quais as definições necessárias, imprescindíveis, em termos do marco legal que vai ser estabelecido. Se fosse para sintetizar um pouco o nosso olhar sobre isso, de fato, como mecanismo internacional, ele se materializa, hoje, por meio do Fundo Amazônia. De fato, o Brasil foi inovador ao propor um mecanismo muito simples, com uma informação confiável do ponto de vista do resultado já obtido em termos de redução do desmatamento, um mecanismo simples para internalizar recursos a título de contribuição voluntária para compensar essas iniciativas. O Fundo Amazônia, com esse arranjo do internacional até o nível nacional, de fato, é bastante bom. Temos discussões inclusive com os Estados, quando participamos dessas em que se identifica que daí para baixo há questões a serem melhoradas, aprimoradas. Ou seja, o Fundo da Amazônia, hoje, não é um mecanismo que permite que os agentes privados – sejam produtores rurais ou mesmo os ocupantes regulares das unidades de conservação públicas, povos indígenas, comunidades tradicionais e tal – sejam compensados pelo resultado. O Fundo da Amazônia capta uma compensação nacional, agora, o mecanismo para que a contribuição de cada um seja compensada não existe. Acho que esse talvez seja, a nosso ver, pelo menos, um grande tema, um grande desafio, que pode, talvez, ser resolvido na forma de um sistema de pagamento pelo serviço ambiental do estoque ampliado de carbono etc. Então, acho que, em relação ao mecanismo como um todo, talvez seja um grande tema, que vai exigir também um trabalho para tentar equacionar. 

Além disso, efetivamente, é muito concreta, ou pelo menos existe, a possibilidade de que essa ação de reduzir o desmatamento, ou de reverter tendências de desmatamento, ou de ampliar estoques, gere a possibilidade de ativos que tenham valor, que sejam valorados por agentes econômicos do mercado etc., seja para fins de compensação em sistemas voluntários – hoje, nenhum sistema mandatório permite isso – ou seja, enfim, para contribuições para título de imagem etc. Talvez, então, uma questão de fato é se o PL, como foi bem apresentado aqui, esclarece as questões de titularidade, responsabilidade e a natureza de possíveis ativos que possam ser gerados por essas ações. 

Como o Embaixador bem colocou, e o Adriano também, do ponto de vista internacional e do ponto de vista nacional, eu diria que não está no horizonte que sistemas mandatórios, no curto prazo, estabeleçam mecanismos de compensação de emissões por crédito de carbono do desmatamento evitado. Pode ser que surjam. É possível que, na Califórnia, isso se regulamente. No Brasil, no âmbito dos Estados, há alguns que discutem essa possibilidade e tal. Mas, de fato, ancorar o PL em torno desse tema talvez seja muito frágil, além de se trabalhar hoje com algo que é apenas uma hipótese, uma possibilidade sujeita a muito debate, a muito questionamento. 

Por outro lado, talvez o PL deva, de fato, trazer a segurança jurídica a quem efetivamente possa gerar ativos, títulos que venham a ser transacionados e que tenham algum valor, ainda que não para fins de compensação de emissões. E, mais uma vez, esses elementos colocados aqui pelo trabalho da Globe vão ser muito importantes.

É lógico que é a definição da natureza jurídica, e essa questão de que se é um serviço, se é um bem intangível e transacionável, como, inclusive, está lá no Código Florestal, esse tipo de definição tem que ser, de fato, clarificada, e o tratamento tributário a ser dado vai depender um pouco desse tipo de definição. E, aí, acho que, mais uma vez, há uma visão já da CVM sobre isso, em que ela diz tudo o que não é, embora o que seja ainda não fique muito claro. Mas acho que há um trabalho aí que, de fato, vai ajudar a dar bases mais claras e mais seguras para isso.

Então, Deputados, Senadores, eram esses elementos que queríamos colocar, do ponto de vista do nosso olhar e da nossa avaliação sobre esses temas. Mais uma vez, colocamo-nos à disposição para esse diálogo, como fazemos no Governo também com o Parlamento, para que, de fato, possamos avançar nesse tema. Acho que se há algo que ficou muito claro, muito patente, no debate do Código Florestal é essa visão da sociedade brasileira de que os esforços em torno da manutenção e da ampliação das florestas devem ser recompensados, devem ser materializados na forma de benefício para os agentes que fazem esse trabalho. E toda a Convenção do Clima é um mecanismo muito didático para também exemplificar que isso tem um valor, tem um papel desempenhado e que isso deve ser internalizado por meio de diferentes mecanismos.

Então, colocamo-nos à disposição para fazer avançar essa visão e a criação desses instrumentos.

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macedo. PT – SE) – Agradeço as palavras do Dr. Aloísio de Melo.

Eu gostaria de fazer um comentário e uma pergunta e passar para os nossos palestrantes, se assim o desejarem, para fazerem as suas considerações finais. 

O comentário é que, no meu entendimento, pelo que foi falado aqui pelos Ministérios presentes e pelo Itamaraty, há um caldo de acúmulo e cultural para que, associado às ações que estão sendo desenvolvidas pelo Governo brasileiro e pelos Estados, como entes federados, seja possível ampliarmos uma ação acerca de benefício daqueles que protegem e que mantêm as florestas de pé.

Diante disso, acho que é necessário as duas Casas Legislativas darem passos em relação à consolidação de um marco legal para esse tema. 

Então, os três projetos que estão em debate, Deputado Tripoli, tanto no Senado quanto na Câmara, seja do mecanismo de REDD+, seja dos pagamentos de serviços ambientais, precisam avançar para a sua aprovação. Acho que, para isso, tem que haver um exercício dos líderes partidários, das comissões que têm afinidades com o tema e do Governo. É importante que esses acúmulos que há no Ministério da Fazenda, no Ministério do Meio Ambiente, associados à política pública vitoriosa de proteção das florestas brasileiras e da redução do desmatamento, possam-se transformar numa política central do Governo e que o Governo, com os líderes no Congresso Nacional, ou melhor dizendo, que os líderes no Congresso Nacional com o diálogo com o Governo – porque o protagonismo é do Parlamento, no que concerne à construção de um marco legal para o Brasil –, num prazo urgente, votem e aprovem a legislação brasileira sobre REDD+, sobre pagamento de serviços ambientais, assim como fez o México, que é outro país que detém um número significativo de floresta. Que o Brasil possa influenciar outros países, a exemplo da Indonésia e da República Democrática do Congo, que têm grandes florestas, e que possa liderar esse processo ao lado das ações de políticas públicas de Estado que têm sido feitas para a redução do desmatamento. 

Então, essa é uma tarefa que se impõe para o Parlamento brasileiro, Senado e Câmara. Espero que possamos dar essa resposta ao Brasil e ao mundo, num futuro próximo, numa agenda que possa, neste final de ano e no início do próximo ano, ser votada nesta Casa. 

Como tarefas, até para sugerir uma nova força-tarefa, pois já foi feita uma este ano, sugiro que seja feita uma agenda, junto aos Presidentes das Casas, aos líderes partidários e aos interlocutores oficiais do Governo Federal, que possa ser aprovada na Câmara dos Deputados e no Senado Federal.

Aproveitando aqui o nosso Embaixador e para explorá-lo – quase que a língua não me deixa falar –, que ele possa falar um pouco mais sobre uma das coisas que me preocupou nessa COP 18, porque eu sou daqueles que acreditam que essa Convenção foi bem-sucedida, porque foi feita a ampliação do Acordo de Kyoto, que tem impacto direto no que se está discutindo aqui. 

Outra questão é sobre a forma de financiamento. Como é que os países desenvolvidos trataram disso de forma objetiva, Embaixador, porque essa é uma questão central? O Anexo I vai financiar ou não os países em desenvolvimento a estabelecerem metas e a cumpri-las?

O SR. ANDRÉ CORRÊA DO LAGO – Deputado, muito obrigado por este debate e, agora, pela pergunta.

Vou responder a V. Exª de maneira muito clara. Com relação ao financiamento, ficou nitidamente demonstrado que os países desenvolvidos não pretendem cumprir com as suas obrigações da Convenção. Ou seja, os países desenvolvidos se comprometeram a compensar os países em desenvolvimento, desde o início dessa negociação, há mais de 20 anos. Na Convenção, está muito claro que os países que têm meios financeiros e tecnológicos e que já estão desenvolvidos têm não só que reduzir as suas emissões, mas contribuir financeiramente com tecnologia para que os países em desenvolvimento, ao buscarem o seu desenvolvimento sustentável, consigam reduzir ao máximo as emissões desse esforço. 

São 20 anos que isso não é cumprido na escala necessária. É claro que entra dinheiro, é claro que existem projetos, que existe o GEF, que existem vários mecanismos – o próprio Fundo Amazônia, para o qual a Noruega tem sido generosa e tudo – e que tem entrado recurso. O grande problema, Deputado, são as proporções. Quando vemos os números aí, desde a recuperação da Grécia, os custos que o Estado de Nova Iorque vai ter por causa do Sandy são mais altos que todo dinheiro que está sendo dado pelo mundo inteiro para combater a mudança do clima.  Quer dizer, não é possível, as proporções são completamente absurdas. 

Então, o que acontece é que existe, do ponto de vista do discurso, sim, um comprometimento com o Fundo Verde do Clima de procurar um certo número de bilhões de dólares anualmente com vistas a chegar a US$100 bilhões anuais, a partir de 2020, isso foi reiterado, mas, infelizmente, sabemos que esse valor é muito abaixo do que seria necessário. Por isso mesmo, a importância de conhecermos melhor – e acho que o Aloísio colocou isso muito bem –, de termos consciência da importância de se assegurar que as comunidades, os países que vêm lutando para manter as florestas, possam ter um tipo de compensação. 

Há um outro elemento que eu queria colocar aqui, que acho muito importante e que, às vezes, lá fora, as pessoas esquecem: o Brasil acabou de anunciar uma redução absolutamente extraordinária de desmatamento, mas, para se fazer a conservação da floresta, o esforço e o custo disso são absolutamente brutais. Não é como uma fábrica que se fecha porque é ineficiente, e constrói-se uma fábrica que é eficiente. Ali, a coisa está resolvida por um certo tempo. A questão do desmatamento é uma constante, é o dia a dia. O fato de impedirmos e termos reduzido o desmatamento não quer dizer que todos os elementos que contribuem para que, eventualmente, isso volte desapareçam. Não, de maneira nenhuma! Os elementos todos estão ali à espreita, como está ali mostrando a nossa Senadora. 

Então, a responsabilidade do país que reduz desmatamento é dupla, porque não só ele conseguiu, mas ele tem que ficar mantendo aquilo, e isso representa um custo absolutamente gigantesco, inclusive isso é a base de uma das lógicas pelas quais muitas pessoas levantaram, desde o início, o problema da compensação de emissões: se você troca uma redução de emissões de floresta por uma autorização de emissão na Alemanha ou em Luxemburgo, eles emitiram aquilo, e o país que controlou o desmatamento continua responsável durante anos e anos a manter aquilo que o outro gozou. O outro é que está aproveitando o resultado daquela redução. Então, não só há uma complexidade técnica gigantesca, uma complexidade política enorme, como há, evidentemente, uma responsabilidade, aí, sim, de um compromisso. 

Acho que a área de financiamento é uma área em cujas negociações internacionais vamos ter que nos dedicar muito. Mas ajudaria demasiado termos uma lógica de valorização e valoração dos serviços ambientais para que isso seja recebido não apenas como alguma coisa que fica bem para uma empresa. Fica bem para uma empresa dizer que fez uma coisa, que fez outra coisa. 

Eu quero, mais uma vez, agradecer e reiterar uma coisa que o Aloísio disse e que acho que foi absolutamente perfeita: não ancoremos um PL numa legislação internacional que, na realidade, não existe. Isso daí é da maior importância. Temos que fazer o que o Brasil pode, de acordo com as nossas prioridades, de acordo com o máximo de informação e aproveitando uma área na qual o Brasil pode ter uma liderança internacional extraordinária que não podemos perder. Porque há uma expectativa de que o Brasil seja um líder nessa área. 

Portanto, acho que cabe ao Congresso dar as condições para que o Brasil possa fazer isso.

(Intervenção fora do microfone.)
 O SR. ANDRÉ CORRÊA DO LAGO – Claro!

Portanto, acho que o Brasil não pode perder esta ocasião de liderança. Falamos de soft power do Brasil, porque o Brasil não quer ser uma potência ameaçadora; ao contrário, é uma potência que vem com ideias, com soluções e com apoio para que outros países possam fazer coisas na mesma linha.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Obrigado, Embaixador.

Passo a palavra para o Adriano, que vai fazer seus comentários finais; em seguida, o Aloísio fará também; e encerraremos com a nossa Embaixadora da Cúpula Mundial da Globe no Brasil, a ex-Senadora Serys.

O SR. ADRIANO SANTHIAGO DE OLIVEIRA – Deputado, mais uma vez, gostaria de, rapidamente, aproveitar a sua questão em relação à forma de financiamento, como está sendo tratada no âmbito da Convenção a coisa internacional, e fazer um gancho com o que o Embaixador André Corrêa do Lago mencionou.

Ouve-se muito lá fora sobre esse esforço que vimos fazendo e os grandes resultados que vimos alcançando em relação à redução de emissões: “Se o Brasil está fazendo tanto, então não precisa de recurso internacional, não precisa de recurso financeiro.”, quando, na verdade, é o que o Embaixador falou, o esforço vai ser cada vez maior para manter essas taxas nos níveis baixos que estão. Então, acho que essa é uma parte importantíssima. E é por isso que, entre outras ações, além do PPCEDAm, do PPCerrado, o Governo Federal tem uma força-tarefa junto com o Ibama, com o Poder Judiciário, com o Inpe, trabalhando 365 dias por ano, e isso custa dinheiro. Então, vimos tentando fazer o melhor possível, e realmente vai ser um esforço brutal manter essas taxas baixas.

Quero aproveitar um comentário também do Embaixador Corrêa do Lago em relação às reduções que países desenvolvidos acabam gozando daquilo que foi alcançado nos países em desenvolvimento e também aproveitar a oportunidade para fazer a defesa do mecanismo de desenvolvimento limpo nesse sentido. Da mesma forma, países desenvolvidos estão utilizando reduções que foram alcançadas por esforços de países em desenvolvimento, legítimas. Isso é da natureza do mecanismo, o mecanismo é para auxiliar países do Anexo I a cumprir esses compromissos. Mas um exemplo de uma pequena central hidrelétrica que tem um período de creditação de 7 anos, podendo ser renovável, ou 10 anos fixos, o resultado de redução de emissão que fica não é só para aquele período de creditação, temos o período da vida útil do projeto. Então, a contribuição dos países em desenvolvimento em relação à redução de emissões por meio dos projetos de minério também vem auxiliar nesse sentido.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Dr. Aloísio de Melo.

O SR. ALOÍSIO DE MELO – Eu gostaria de complementar dois pontos apenas. Um é reiterar que temos pleno acordo sobre um ponto importante que o Adriano tinha colocado anteriormente: a visão de que REDD é, pela definição, o conjunto de várias atividades. Normalmente se foca muito no desmatamento evitado, mas a ampliação de estoques por meio de recuperação e regeneração de ar...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOÍSIO DE MELO – ...é um componente importante do REDD. E, nesse caso, sim, da mesma forma que, em MDL, temos metodologias para reflorestamento, para florestas plantadas que permitem a geração de créditos, eventualmente, no caso de ampliação de florestas naturais, também você gera um estoque novo. Então, isso está mais próximo do que seria um mecanismo, efetivamente, de mercado. Esse é um ponto importante a considerar. 

O segundo ponto mais geral é o seguinte: olhando a questão das florestas e a dimensão que isso tem no Brasil – e efetivamente os vários serviços associados, serviços ecossistêmicos associados às florestas –, poderemos notar que não vai existir um mecanismo capaz de efetivamente resolver ou dar conta das necessidades de compensação de remuneração por esse serviço. Então, na verdade, o que tratamos, o olhar que temos é de desenvolver um conjunto de vários mecanismos que, juntos, atendam às diversas situações que permitam que as florestas sejam mantidas, ampliadas, recuperadas e tal. Nesse sentido, algo como a cota de reserva ambiental prevista no Código é um mecanismo importante; serviços ambientais que olhem, por exemplo, para a biodiversidade ou para a água pode ser um outro mecanismo importante; mecanismos de investimentos privados, geração de direitos sobre aqueles ativos florestais ou de valores associados a títulos florestais para transacionar em mercados que valorizem, são um outro caminho; mecanismos de incentivo ou de subvenção associados à gestão de florestas ou à gestão das atividades agropecuárias que minimizem impactos nas florestas é um outro mecanismo, objeto de um projeto muito interessante de pesquisa na Embrapa. Ou seja, quando nos referimos à remuneração de floresta, o desafio é a capacidade de gerar esse leque amplo e compreensivo que mobilize recursos privados, que, eventualmente, mobilize recursos públicos na forma de aportes adicionais e que venha também da reorientação dos atuais mecanismos, instrumentos, incentivos, subvenções, que já existem e que poderiam ser canalizados para incentivar ou para compensar essas atividades. Então, eu acho que o desafio é um pouco isso e fazer essa composição. Acho que esses dois PLs vão trazer elementos muito importantes para esse grande quadro.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Com a palavra, Senadora Serys, Embaixadora da cúpula da Globe no Brasil.

A SRª SERYS SLHESSARENKO – Eu gostaria de...

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Sempre Senadora, pelo trabalho que você fez aqui.

A SRª SERYS SLHESSARENKO – Eu gostaria de dizer que eu estava rememorando aqui – eu tenho que ser bem breve –, uns 7 anos atrás, quando começamos a participar da Globe International, nunca imaginávamos que iríamos chegar aqui. Eu diria que 7 anos até que foi um ritmo bem ligeiro para estarmos nisto aqui hoje: na metade do mês de dezembro, num momento difícil, em que o Parlamento está extremamente sobrecarregado, e o Executivo também, conseguirmos fazer uma conversa como esta que está acontecendo com a participação da Globe Brasil, dos Srs. Deputados, dos Srs. Senadores, do Presidente da Comissão de Mudanças Climáticas – o Deputado Márcio –, que tem sido uma figura extremamente atuante na Globe International, do nosso Presidente da Globe Brasil – Senador Cícero Lucena –, do Vice – Senador Rollemberg –, que também fez uma fala há pouco aqui, do Deputado Tripoli, dos outros parlamentares da Comissão de Mudanças Climáticas e da Globe Brasil como um todo.

Houve uma participação – vamos dizer assim – tripartite. Foi muito dito aqui – eu não vou entrar em conteúdo, na discussão, até porque já aconteceu bastante e não dá para eu entrar nessa –, falou-se bastante sobre a necessidade de uma participação da sociedade como um todo. E, aí, temos aqui hoje: o Parlamento, através das duas Casas, com a sua representação; o Governo, nessa figura ímpar e hors concours para mim que é do Embaixador André Corrêa do Lago. E é hors concours, sim, não adianta ficar fazendo careta aí! Porque, poxa, em todos os eventos internacionais, ele está na linha de frente e vai puxando. Ele é aquele que puxa e empurra, e vai indo; as coisas estão indo, às vezes, mais devagar, às vezes, mais rápido, mas ele está lá, sempre dando a sua grande contribuição. Realmente é uma coisa fantástica vermos o Ministério da Fazenda sentado numa mesa dessas. Aloísio de Melo, parabéns para você, leva lá – eu já estou mandando em nome da Comissão, Márcio, aqui com a sua permissão – uma saudação ao Ministro. E à nossa Ministra, Adriano! É claro que o Ministério do Meio Ambiente é sempre aquele que está na linha de frente, mas eu acredito que o Ministério da Fazenda... Temos que começar a discutir capital natural, temos que começar a discutir um monte de coisa, para fazer essas coisas acontecerem! E esta Comissão está prestando um grande trabalho. Além da Globe Brasil, que envolve esta Comissão, há a Embrapa, aqui, que é de primeira grandeza, os demais assessores presentes, a Natalie, que sei que é de alto gabarito etc, além das pessoas de outros ministérios.

Então, finalizo dizendo que o Dr. Ludovino, que fez um grande trabalho de discussão dessa questão, e a nossa querida Thais, que é figura ímpar nessa área de florestas da nossa Globe International e da Globe Brasil. Ao mesmo tempo em que ela está lá no Congo, ela está aqui no Brasil, está lá no Catar, enfim, ela está sempre correndo atrás e na frente dessa questão das mudanças climáticas para irmos avançando.

Era isto que eu precisava dizer: que é um momento extremamente relevante, apesar de difícil, conseguirmos, aqui no Brasil, uma discussão desse nível. E há mais, porque os três Poderes estão envolvidos, na verdade. O Ministro Herman Benjamin, do Superior Tribunal de Justiça, me ligou, eu falei com ele, que é uma pessoa extremamente atuante nessa área, tem participado, não pôde estar aqui, ele chegou de Washington ontem já muito tarde e está atrasado, segundo ele, às reuniões no STJ, mas sente muito, Deputado, e pediu que eu comunicasse a V. Exª, a todos que estão participando e ao Presidente da Globe Brasil, o Senador Cícero, que ele continua participando e que ele quer participar de outros eventos. Eu diria que são os três Poderes juntos e mais a sociedade organizada, os que foram entrevistados etc., que estão participando desse trabalho.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Márcio Macêdo. PT – SE) – Agradeço aos palestrantes desta Mesa de hoje, ao Senador Cícero Lucena, Presidente da Globe Brasil; ao Senador Rodrigo Rollemberg; aos técnicos da Globe, Thais Narciso, Gerente de Projetos de Florestas da Globe Internacional, e Ludovino Lopes, consultor da Globe, que fizeram aqui uma apresentação técnica muito consistente. Agradeço aos ministérios aqui presentes, ao Adriano Santiago, em nome de quem agradeço ao Ministério do Meio Ambiente. Leve meus cumprimentos à Ministra Izabella. Agradeço ao Aloísio de Melo, em nome de quem agradeço ao Ministério da Fazenda. Leve também nosso abraço ao Ministro Guido Mantega. Agradeço ao Embaixador André Corrêa do Lago e digo que as palavras dele são o testemunho inconteste do sucesso da diplomacia brasileira na COP 18 e nos eventos internacionais. Então, leve os meus cumprimentos a todos que fazem parte deste instrumento importante da diplomacia brasileira que é o Itamaraty. Abraço todos os presentes, cumprimento o meu querido amigo e colega Ricardo Tripoli, que, nesta Casa, faz um trabalho brilhante.

Encerro esta reunião de hoje, convocando os Srs. Parlamentares, Senadores e Senadoras, Deputados e Deputadas, para, na próxima quarta, nós fazermos a última reunião do ano, quando discutiremos os resultados da COP 18 e aprovaremos o relatório final dos trabalhos desta Comissão no ano de 2012.

Então, muito obrigado a todos e um forte abraço.

(Iniciada às 14 horas e 20 minutos, a reunião é encerrada às 16 horas e 25 minutos.)
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